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pelo arguido, após esta declaração, a proibição de obter quaisquer
documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas.

30 de Novembro de 2006. — A Juíza de Direito, Antonieta Nas-
cimento. — A Escrivã-Adjunta, Ana Rita Santos Ribeiro Mota.

1.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DE FAMÍLIA
E MENORES E DE COMARCA DO SEIXAL

Aviso n.º 8490/2006 — AP

O Dr. Nélson Nobre Saramago da Silva Alves Escórcio, juiz de
direito do 1.º Juízo Criminal do Tribunal de Família e Menores e
de Comarca do Seixal, faz saber que, no processo comum (tribu-
nal singular) n.º 975/04.0TASXL, pendente neste Tribunal contra
o arguido Bruno Manuel Cesteiro de Sousa Leiria, filho de Vítor
Manuel Chainha de Sousa Leiria e de Francisca Gracieta Cesteiro
Leiria, natural de São Sebastião, Setúbal, de nacionalidade portu-
guesa, nascido em 24 de Abril de 1978, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 11452933, com a licença de condução n.º L-1650920,
com domicílio na Rua de Valverde, 6, 4.º, esquerdo, Monte Belo,
2910 Setúbal, por se encontrar acusado da prática de um crime de
furto simples, previsto e punido pelo artigo 203.º, n.º 1, do Código
Penal, praticado em 1 de Outubro de 2003, por despacho de 10 de
Novembro de 2006, proferido nos autos supra-referidos, foi dada
por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data,
nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por
se ter apresentado neste tribunal.

14 de Novembro de 2006. — O Juiz de Direito, Nélson Nobre
Saramago da Silva Alves Escórcio. — O Escrivão-Adjunto, Ricardo
Miguel C. Ramalho.

Aviso n.º 8491/2006 — AP

O Dr. Nélson Nobre Saramago da Silva Alves Escórcio, juiz de
direito do 1.º Juízo Criminal do Tribunal de Família e Menores e
de Comarca do Seixal, faz saber que, no processo comum (tribu-
nal singular) n.º 644/99.1 PBSXL, pendente neste Tribunal contra
o arguido Pedro Eduardo de Morais Chaves Praça, filho de Eduardo
Augusto Chaves Praça e de Maria Júlia Gonçalves de Morais Cha-
ves Praça, nascido em 8 de Julho de 1977, casado, montador de
isolamentos, titular do bilhete de identidade n.º 11029558, com
domicílio na Rua Estácio da Veiga, 19, 2.º, direito, Fogueteiro,
2845-153 Amora, por se encontrar acusado da prática de um crime
de ofensa à integridade física simples, previsto e punido pelo arti-
go 143.º, n.º 1, do Código Penal, praticado em 6 de Maio de 1999,
por despacho de 17 de Novembro de 2006, proferido nos autos
supra-referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação
desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do
Código de Processo Penal, por apresentação.

23 de Novembro de 2006. — O Juiz de Direito, Nélson Nobre
Saramago da Silva Alves Escórcio. — O Escrivão-Adjunto, Ricardo
Miguel C. Ramalho.

2.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DE FAMÍLIA
 E MENORES E DE COMARCA DO SEIXAL

Aviso n.º 8492/2006 — AP

O Dr. Hélder Fráguas, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal do
Tribunal de Família e Menores e de Comarca do Seixal, faz saber
que, no processo comum (tribunal singular) n.º 549/96.8PBSXL,
pendente neste Tribunal contra o arguido António Manuel dos
Santos Rodrigues, filho de Jorge Pedro Rodrigues e de Idalina
Marques dos Santos, natural de São Julião da Figueira da Foz,
Figueira da Foz, de nacionalidade portuguesa, nascido em 19 de
Outubro de 1959, titular do bilhete de identidade n.º 8158390, com
domicílio na Rua Sir B Percicheiros, 11, 4.º, frente, Lavradio, 2830
Barreiro, por se encontrar acusado da prática de um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção
dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado
em 19 de Janeiro de 1996, por despacho de 10 de Novembro de
2006, proferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a
contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos

do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por ter pres-
tado termo de identidade e residência.

16 de Novembro de 2006. — O Juiz de Direito, Hélder Fráguas. —
A Escrivã-Adjunta, Isabel Doutel Dias.

Aviso n.º 8493/2006 — AP

O Dr. Hélder Fráguas, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal do
Tribunal de Família e Menores e de Comarca do Seixal, faz saber
que, no processo comum (tribunal singular), n.º 591/01.9TASXL,
pendente neste Tribunal contra o arguido Udson Oliveira, filho de
Maria Celeste de Oliveira, natural do Brasil, de nacionalidade bra-
sileira, nascido em 19 de Novembro de 1974, solteiro, titular do
passaporte n.º 31964, com domicílio na Rua Infante Beatriz, 7, 1.º,
esquerdo, 2800 Almada, por se encontrar acusado da prática de um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro,
na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novem-
bro, praticado em 13 de Março de 2001, foi o mesmo declarado
contumaz, em 8 de Maio de 2006, nos termos do artigo 335.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que cadu-
cará com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua deten-
ção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do
processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo
da realização de actos urgentes (n.º 3 do artigo 335.º), a anulabi-
lidade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial que
o arguido venha a celebrar após esta declaração (n.º 1 do arti-
go 337.º), a proibição de o arguido obter ou renovar passaporte,
bilhete de identidade, carta de condução, certidões ou registos junto
das seguintes entidades: conservatórias dos registo civil, predial,
comercial ou automóvel, notariado, serviços de identificação civil
e criminal, direcção-geral de viação, governos civis, câmaras munici-
pais e juntas de freguesia, a proibição de o arguido efectuar quais-
quer registos junto de quaisquer autoridades públicas, nomeada-
mente conservatórias do registo civil, predial, comercial ou automóvel
e, ainda, a passagem imediata de mandados de detenção para os
efeitos do disposto no n.º 2.º do artigo 336.º do Código de Processo
Penal.

9 de Maio de 2006. — O Juiz de Direito, Hélder Fráguas. —
A Oficial de Justiça, Maria Aldina Borges.

 Aviso n.º 8494/2006 — AP

O Dr. Hélder Fráguas, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal do
Tribunal de Família e Menores e de Comarca do Seixal, faz saber
que, no processo comum (tribunal singular) n.º 416/99.3TASXL,
pendente neste Tribunal contra a arguida Isabel Maria Francisco
Bexiga Pereira, filha de Manuel António Bexiga e de Maria Con-
ceição Francisco Bexiga, natural de Rio Maior, de nacionalidade
portuguesa, nascido em 25 de Fevereiro de 1970, com a identifica-
ção fiscal n.º 187914397, titular do bilhete de identidade n.º 9085149,
com domicílio na Avenida Vasco da Gama, 42, 10.º, esquerdo,
norte, 4490-410 Póvoa de Varzim, por se encontrar acusada da
prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de
Novembro, praticado em 18 de Janeiro de 1999, por despacho de
10 de Novembro de 2006, proferido nos autos supra-referidos, foi
dada por finda a contumácia, com caducidade desta a partir daquela
datares termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal,
por a mesma se ter apresentado neste tribunal.

14 de Novembro de 2006. — O Juiz de Direito, Hélder Fráguas. —
A Escrivã-Adjunta, Maria Aldina Borges.

 Aviso n.º 8495/2006 — AP

O Dr. Hélder Fráguas, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal do
Tribunal de Família e Menores e de Comarca do Seixal, faz saber
que, no processo comum (tribunal singular), n.º 1750/02.2TASXL,
pendente neste Tribunal contra o arguido Gean Carlos Araújo, fi-
lho de Francisco Pereira Araújo e de Maria do de Araújo, natural
do Brasil, de nacionalidade brasileira, nascido em 2 de Dezembro
de 1972, casado, ladrilhador, com a identificação fiscal n.º 231598432,
titular do passaporte n.º CK504189, com domicílio na Rua João de
Barros, 13, 1.º, direito, Santo António, 2825 Costa da Caparica, por
se encontrar acusado da prática de um crime de emissão de che-




